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O ilustre representante do Ministério Público com atribuição junto a este Juízo ofereceu denúncia em face de ANDERSON SANTIAGO BENVINDO e Leonardo Vinicius Nunes da Silva, devidamente qualificados nos autos, imputando-lhes a conduta delituosa de no dia, hora e local narrados na exordial, conscientes e voluntariamente, em união de ações e desígnios entre si, transportarem ´em proveito próprio o veículo Fiat/Uno, cor vinho, placa LBO-0874, o qual sabiam ser produto de crime anterior´. Assim, os réus foram denunciados como incursos nas penas do art. 180, caput, do Código Penal. A inicial veio instruída com o inquérito policial de fls. 02-B/53. A fls. 42/43 encontra-se cópia do Registro de Ocorrência relativo ao furto do veículo mencionado na denúncia. A fls. 61 foi concedida a liberdade provisória aos réus. A fls. 96 foi juntado o Termo de Fiança pago pelo acusado Leonardo. A FAC de ANDERSON está acostada a fls. 72/76, esclarecida a fls. 147/149 e 255/257, demonstrando primariedade. A denúncia foi recebida a fls. 98 e as respostas preliminares foram ofertadas a fls. 111/114 e 145. Laudo de exame de material a fls. 105/106. O feito foi saneado (art. 397, do CPP) a fls. 146, oportunidade em que também foi designada AIJ com relação ao réu ANDERSON e determinada a expedição de Carta Precatória para o encaminhamento da proposta de suspensão condicional do processo formulada pelo MP em favor do acusado Leonardo, sendo certo que o período de prova ainda está em andamento, como se vê a fls. 181. A fls. 154 foi decretada a revelia do acusado ANDERSON e, como se vê das assentadas de fls. 167 e 230, foram inquiridos os dois policiais militares arrolados na inicial, sendo as alegações finais orais convertidas em apresentação de memoriais escritos. Desta forma, a fls. 242/247, o Ministério Público requereu a condenação de ANDERSON, aduzindo encontrarem-se comprovadas a materialidade e a autoria do crime a ele imputado. A defesa, a fls. 249/253, pugnou pela sua absolvição e, subsidiariamente, pleiteou a desclassificação do delito para a modalidade culposa e a aplicação da pena em seu mínimo legal. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente, deixo consignado que nesta sentença está sendo julgado apenas o acusado ANDERSON SANTIAGO BENBINDO, tendo em vista que, como se viu acima, o denunciado Leonardo encontra-se cumprindo ´sursis´ processual. Trata-se de imputação de crime de receptação dolosa, cuja existência e autoria encontram-se comprovadas de forma incontestável nestes autos. Como se sabe, trata-se de delito acessório, ou seja, no dizer do renomado Damásio de Jesus, ´(...) não existe por si só: depende do crime antecedente, de que advém o produto adquirido, recebido ou escondido pelo sujeito.´ (in. Direito Penal; 2º Volume; Parte Especial; 19ª edição; Ed. Saraiva; 1997; p. 485). Diante deste conceito, devemos, antes de qualquer coisa, analisar a prova relativa ao crime que teria transformado o objeto apreendido em produto de ilícito penal. Segundo o que se depreende do R.O. de n.º 035-05110/2012, da 35ª DP, cuja cópia está acostada a fls. 42/43, verifica-se que veículo apreendido em poder dos acusados foi furtado no mesmo dia de suas prisões. Desta maneira, não há como se negar que era produto de crime anterior. Resta examinarmos, portanto, a autoria e o elemento subjetivo imputados ao réu ANDERSON na denúncia. ANDERSON encontra-se revel, motivo pelo qual não foi interrogado. Entretanto, durante a lavratura do APF (fls. 17) alegou que ´encontrou o veículo FIAT UNO abandonado na rua (...) por volta das 2h da madrugada´, não sabendo declinar o nome da rua porque ´não conhece o bairro de Campo Grande´. Declarou, ainda, que conheceu o corréu Leonardo pelo ORKUT e ´resolveram paquerar umas meninas´, mas ´avisou a LEONARDO que o veículo era 'dado' e até mesmo pelos fios soltos e pelas condições dava para perceber que havia algo errado´. Por derradeiro, narrou que quando avistou a blitz policial ´disse para Leonardo: 'deu ruim' e passaram a correr da Polícia´. O policial CESAR DO VALLE VASCONCELLOS, a fls. 168, relatou que por volta das 22 horas do dia dos fatos estava ´coordenando uma operação de blitz na Avenida Brasil na pista direção Centro, na altura do Restaurante Aldeia, em Santíssimo´ quando ´teve a atenção chamada para o veículo Fiat Uno, cor escura, cuja placa não se recorda neste momento com dois elementos em seu interior´, o qual ´já tinha entrado na fila e não mais tinha como evadir-se´ da blitz. Assim, ´foi parado pelo condutor e ambos os elementos fugiram à (sic) pé deixando o veículo abandonado em via pública´, oportunidade em que ´atravessaram a Av. Brasil e ganharam distancia´. Todavia, foi com seu colega de farda Flavio ´para a outra pista e se valeram de um carro particular que passava para alcançar os elementos´, sendo ´necessário que seguissem até o Posto Galo-Chopp e abandonasse o carro particular requisitado, voltando para o outro lado da pista, para onde os elementos tinham fugido de novo´, mas conseguiram abordá-los e conduzi-los até onde tinham abandonado o veículo Fiat, restando ´apurado que o Fiat tinha sido roubado na área da 35ª DP, Campo Grande´, sendo ambos conduzidos para DP, onde restou apurado que um dos elementos ´já tinha sido preso por porte de arma na 56ª DP´. No mesmo sentido está o depoimento de FLÁVIO ANIZIO DE ARAÚJO, conforme se vê da mídia de fls. 292, o qual ainda revelou que os dois elementos correram juntos e foram capturados juntos, sendo certo que posteriormente restou apurado que um deles já tinha antecedentes criminais (ANDERSON), o qual confessou que havia furtado o veículo, enquanto que o outro ´ficou quieto o tempo todo´ e o patrão dele esteve na DP e disse que ele era um bom garoto e trabalhador. Entretanto, não sabe o que a A. P. resolveu em relação a este. Como é de conhecimento geral, a autoria da infração penal, a despeito da negativa do réu, pode ser comprovada pela prova testemunhal, inclusive de policiais, mormente quando o conjunto probatório é uníssono, como ocorre no caso destes autos. O Juiz, apreciando livremente a prova, bem como fundamentando sua decisão, pode concluir no sentido da existência da prova da autoria. Foram tantas as decisões nesse sentido que o TJRJ editou verbete sumular neste exato sentido, para afastar de uma vez por todas a pecha de imprestabilidade do depoimento dos agentes da segurança pública. Vejamos: Súmula nº 70 do TJRJ: ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. Comprovado está, portanto, que o acusado ANDERSON praticou o crime de receptação descrito na denúncia. A respeito do dolo no referido tipo penal, o festejado Damásio de Jesus, leciona no sentido de que: ´Os fatos descritos no caput do art. 180 e § 6º são puníveis exclusivamente a título de dolo, que abrange a consciência de que o objeto material é produto de crime. Assim, o elemento psicológico do tipo é a vontade de adquirir, receber ou ocultar coisa produto de crime, consciente o sujeito dessa circunstância, e de influir para que terceiro, de boa-fé, a adquira, receba ou oculte.´ (in. Direito Penal, 2º Vol., Ed. Saraiva, 19ª ed., 1997; p. 497) No caso em tela, com a devida vênia da defesa, restou fartamente comprovado que ANDERSON tinha consciência que o veículo descrito na denúncia era produto de crime, não só pelo o que ele próprio narrou em sede policial, como também pelo fato de tê-lo abandonado na fila da blitz e tentado fugir para não ser preso. Aliás, há nos autos notícias de que ele seria o autor do furto, o que, entretanto, não restou devidamente comprovado, até mesmo porque o furto se deu à noite e não temos testemunha presencial do momento da subtração. Não há nenhuma causa de exclusão da ilicitude ou da culpabilidade que possa militar em favor do denunciado ANDERSON. Reconheço a atenuante da menoridade de vinte e um anos. Por tais razões, entendo que ANDERSON é autor de um crime de receptação dolosa simples, devendo ser condenado. Passo, pois, a dosimetrar a pena em consonância com as etapas do Sistema Trifásico, consagrado no art. 68, do Diploma das Penas. Considerando o disposto no art. 59, do Código Penal, verifico que a conduta do acusado merece reprovação no patamar mínimo, pois é primário e agiu com o dolo normal do tipo. Ressalte-se, ainda, que no outro único processo constante em sua FAC, como se vê a fls. 255/257, foi absolvido em primeira instância, havendo, entretanto, recurso ministerial ainda não julgado. Por tais razões, fixo a pena-base privativa de liberdade no mínimo legal, ou seja, em 01 (um) ano de reclusão. Não há agravantes, sendo certo que a atenuante da menoridade de vinte e um anos não tem como interferir na pena base, a qual já foi aplicada no mínimo legal, em obediência ao verbete nº 231, da Súmula do Eg. STJ. Fixo a pena-base de multa também no mínimo legal previsto no art. 49, do CP, ou seja, em 10 (dez) dias-multa, no valor mínimo legal. Torno definitivas as penas aplicadas ante a ausência de outras causas de modificação. O acusado é primário e as circunstâncias judiciais lhe são favoráveis, razão pela qual, com fundamento no art. 33, § 2º, ´c´ e seu § 3º, do Código Penal, fixo o regime aberto para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade aplicada. Substituo a pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos de prestação de serviços à comunidade a ser definida na fase de execução, na forma do art. 46 e §§, do Código Penal, eis que a pena é de um ano, o réu é primário e o crime não é daqueles praticados com grave ameaça ou violência contra a pessoa. Diante do exposto, julgo procedente o pedido para condenar o réu ANDERSON SANTIAGO BENVINDO às penas de 01 (um) ano de reclusão, em regime aberto, e 10 (dez) dias-multa, no valor mínimo legal, por infração ao art. 180, caput, c/c art. 65, I, ambos do Código Penal, sendo a pena privativa de liberdade substituída por restritiva de direitos, na forma descrita no parágrafo anterior. O réu é primário e a pena aplicada é incompatível com o encarceramento, motivo pelo qual, apesar de revel, lhe concedo o direito de apelar em liberdade, na forma do art. 387, parágrafo único, do CPP. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas do processo e da taxa judiciária, na forma do art. 12, da Lei 1.060/50, pois assistido pela Defensoria Pública. DÊ-SE VISTA AO MP para que se manifeste sobre os bens apreendidos a fls. 11/12. CASO HAJA RECURSO, desmembre-se o processo com relação ao acusado LEONARDO, devendo-se AGUARDAR O RETORNO DA CARTA PRECATÓRIA EXPEDIDA PARA A FISCALIZAÇÃO DO SURSIS PROCESSUAL. Ao trânsito em julgado, anote-se, comunique-se e expeça-se a Carta de Sentença. Após, arquivem-se estes autos. Entretanto, antes da remessa do processo ao arquivo, certifique-se se há algum bem apreendido que ainda não foi dado destino. Caso positivo, abra-se conclusão. Registrada por meio virtual. P. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 01.07.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
